Tese à XIII Plenária da Fenajufe:

Por uma Fenajufe de luta e de oposição ao governo lula
1) Conjuntura
Trabalhadores lutam em todo o mundo
1. O sistema capitalista busca a qualquer preço garantir o lucro das grandes empresas e dos bancos. Para que uma minoria (a burguesia) siga sendo privilegiada, a maioria da população (os trabalhadores) é submetida a toda ordem de exploração: destruição de direitos, desemprego e miséria. Na década de 90 houve um “furacão neoliberal”, comandado pelos países imperialistas e por suas empresas multinacionais. Em vez de modernidade e bem estar social, esta “nova situação” provocou o aumento da miséria em países dependentes como o Brasil, Argentina, México, Bolívia e restante da América Latina, da Ásia e da África, transformando estes continentes em verdadeiras colônias, só que desta vez dos Estados Unidos e suas empresas. Segundo o Relatório Mundial sobre a Juventude da ONU, publicado no jornal O Estado de SP, “os jovens são 1,2 bilhão de pessoas – 18% da população mundial – e estão em risco. Em idade entre 15 e 24 anos, mais de 515 milhões vivem com menos de us$ 2 por dia, 88 milhões estão sem emprego e 10 milhões estão com o vírus da Aids.” 

2. A crise mundial do neoliberalismo traz muita miséria e escândalos de corrupção e atingem de George Bush a Lula. Mas, os explorados do mundo inteiro estão reagindo e entrando em cena para defender seus salários, seus empregos e as riquezas de seus países, mesmo que tenham que enfrentar o exército de Bush e seus aliados, em sua “guerra preventiva”, que não passa de um disfarce para saquear as riquezas naturais destes países, principalmente o petróleo. Foi assim no Equador, onde o povo foi às ruas e acabou derrubando Gutierrez por aplicar os planos de Bush/FMI. O mesmo fizeram os trabalhadores bolivianos, que impediram, com um levante, a privatização do gás. A luta impediu um “golpe” do imperialismo na Venezuela para derrubar Chaves. A população argentina volta às ruas para protestar contra o governo de Kischner. Os trabalhadores da França fazem greve geral para garantir direitos e derrubam o projeto de flexibilização de direitos trabalhistas de Chirac e Villepin.

3. Nós, que defendemos a nossa soberania, nos somamos ao movimento mundial da classe trabalhadora contra a exploração capitalista e pela retirada das tropas americanas do Iraque. Somos solidários ao povo Iraquiano e demais países invadidos pelos “senhores da guerra”. Por isso, não aceitamos que Lula mande tropas brasileiras para o Haiti, sob as ordens de George Bush, com o dinheiro do nosso orçamento. O uso desse dinheiro é mais uma demonstração do compromisso de Lula com a política belicista de Bush e o seu desprezo à tragédia do desemprego e do caos social no Brasil

4. A política neoliberal segue sendo aplicada no mundo pelos partidos conservadores de direita (EUA, França, Itália) e também pelos partidos social-democratas, ditos de “esquerda” (Blair, Lula). Eles tentam retirar conquistas e direitos adquiridos dos operários, de servidores públicos e demais trabalhadores, através das reforma sindical, trabalhista, universitária e previdenciária, em comum acordo com as direções sindicais pelegas européias e americanas e aqui no Brasil, contam com o apoio das centrais governista, CUT e Força Sindical.

5. A luta contra a Alca, as reformas neoliberais e a guerra de Bush, em todo o mundo, está gerando milhares de novos lutadores que descobrem cada vez mais que o seu inimigo não é apenas um ou outro governo, mas o estado e o regime capitalistas.

6. É tarefa dos sindicatos que representam o judiciário federal no país e da Fenajufe empunhar as bandeiras antiimperialistas. Fora a Alca e o FMI! Contra a guerra de Bush aos povos de todo o mundo. Fora do Iraque as tropas imperialistas! Pela retirada das tropas brasileiras no Haiti.

Lula: um governo de Bush e do FMI
7. Por ser um país capitalista, o Brasil tem sua economia controlada pelos países imperialistas. Atualmente 27 milhões de pessoas estão desempregadas ou na economia informal, sem seguridade social ou direitos trabalhistas. Mais de 20 milhões de famílias vivem com menos de dois salários mínimos mensais. Os banqueiros receberam R$ 157,145 bilhões de juros só da dívida interna no ano passado. Gastou-se mais em pagamento da dívida nos seis primeiros meses de 2005 do que com educação, saúde e reforma agrária em um ano. Para eleger o presidente da Câmara, o governo deu aos parlamentares um “mensalão” de 1,5 bilhão em emendas. Em três anos de governo Lula, os lucros das grandes empresas que negociam na Bolsa de Valores cresceram 71%. As remessas de lucros e dividendos da multinacionais para suas matrizes no exterior foram de US$ 12,686 bilhões Esse valor é o mais alto desde que o Banco Central começou a analisar esses dados, em 1947. O crescimento foi de espantosos 72,9% em relação aos US$ 7,33 bilhões de 2004. O lucro dos bancos aumentou 49% em relação ao governo entreguista de FHC. 

8. Os trabalhadores enfrentaram oito anos de ataques do governo FHC, testa de ferro do FMI e do neoliberalismo. Aquele governo retirou e flexibilizou direitos, promoveu desemprego e arrochou salários para remunerar os banqueiros e grandes empresários internacionais e nacionais.

9. O governo Lula, por sua vez, ao contrário das grandes expectativas que gerou na classe trabalhadora ao ser eleito, revelou-se uma mera continuidade da política de FHC. Manteve as portas abertas para as multinacionais e o capital multinacional (agora premiado com isenção do Imposto de Renda); manteve a política de juros altos e superávits para pagar a dívida externa e interna, e hoje o Brasil é cada vez mais dependente do capital internacional e a política de Lula é cada vez mais pró-americana.

10. Atualmente, no Brasil, cerca de 40 milhões de pessoas vivem com apenas um salário mínimo. São 15,6 milhões de aposentados e pensionistas e 23,7 milhões de trabalhadores. Além disso, muitos outros milhões têm seus salários atrelados diretamente à variação do salário mínimo. Segundo o Dieese, o valor do mínimo deveria estar em R$ 1.489,33, mais de quatro vezes os R$ 350,00 dados por Lula, que havia prometido elevar o mínimo para R$527,00, dobrando o valor real da época de sua posse. Para atender os banqueiros Lula mantém no arrocho mais de 40 milhões de pessoas. 

11. A política pró-imperialista, além de não garantir as condições de vida para a população, mantém um crescimento pífio de 2,3% em 2005, o que perpetua o alto índice de desemprego. As políticas de assistencialismo, como Fome Zero e Bolsa Família, são paliativos que não resolvem o problema da miséria e do desemprego em nosso país não só porque atingem somente uma parcela pequena dos mais de 40 milhões que vivem na pobreza, mas principalmente porque perpetuam tal situação. Somente a criação de empregos, a redução da jornada de trabalho e a reforma agrária poderão acabar com tal situação de pobreza e miséria.
12. Outro compromisso de Lula foi o de compensar as perdas impostas por FHC na alíquota do Imposto de Renda. Esse reajuste deveria ser hoje de 57,66% para diminuir o verdadeiro confisco salarial imposto à maioria dos trabalhadores. Entretanto, Lula decretou, com apoio dos pelegos da CUT e da Força Sindical, um reajuste de 8%, o que não repõe sequer as perdas acumuladas em seu governo.

13. A famigerada reforma da Previdência implantada por Lula foi apenas o início dos brutais ataques aos servidores e demais trabalhadores. Com o apoio da CUT e da Força Sindical, o governo tenta impor a reforma Sindical e Trabalhista, que tem o objetivo de arrancar direitos e dar mais poderes aos pelegos da CUT e da Força Sindical, criando os famosos superpelegos. Os escândalos de corrupção apenas escancararam a forma como tais ataques são aprovados, às custas de compra de deputados e gordos mensalões.
O Super Simples e a reforma Sindical e Trabalhista

14. O Super Simples é mais um golpe do governo Lula aos trabalhadores. Com a desculpa de “facilitar a vida” das pequenas e micro empresas, Lula criou o projeto de lei (PLP 123/04) que introduz a prevalência do "acordado sobre o legislado" com a possibilidade de acordo para reduzir o depósito de FGTS de 8% para 0,5% (vide art. 41, II). O Super Simples nada mais é do que uma das tentativas do governo Lula de fatiar e antecipar parte da reforma Sindical e Trabalhista.

15. Com o mesmo objetivo de fatiar e antecipar parte da reforma, Lula anuncia um ‘pacote sindical e trabalhista’ em maio, às vésperas de concorrer à reeleição. Um dos itens já previstos no pacote é a criação do Conselho Nacional das Relações de Trabalho (CNRT), que substitui o Conselho Nacional do Trabalho, criado em 2003, órgão composto por representantes do governo, dos patrões e de centrais sindicais, como CUT e Força Sindical. Outro projeto do pacote visa regulamentar o trabalho aos domingos, algo que já ocorre principalmente em estabelecimentos comerciais, mas que não tinha sido oficializado. Apenas leis municipais versam sobre o assunto atualmente. Consta ainda do rol de ataques o anúncio de que o governo fará ‘consultas públicas’ sobre um projeto que regulamenta a terceirização de mão-de-obra.

16. Apesar do anúncio de medidas que antecipam a reforma, Lula e seu adversário tucano Geraldo Alckmin já declararam que, se eleitos, terão a reforma Sindical e Trabalhista como prioridade. Tudo isso é um importante alerta de que a crise política não derrotou a reforma, apenas a adiou e o que realmente pode derrotá-la são as mobilizações dos trabalhadores. A exemplo dos franceses, é preciso ir à luta para barrar a flexibilização de direitos conquistados historicamente pelos trabalhadores.

Revogação da reforma da Previdência
17. A realização da reforma da Previdência feita por Lula no final de 2003/início de 2004 foi um dos maiores ataques sofridos pelos trabalhadores nos últimos anos. Ao invés de garantir aposentadoria integral para todos os trabalhadores, ela retirou o direito dos servidores públicos; ampliou a entrada do capital privado no setor previdenciário, entregando para os banqueiros bilhões em recursos antes controlados pelo Estado.

18. Ao invés de cobrar a dívida ativa que as empresas tinham (e ainda têm) com a Previdência, a qual na época estava em torno de R$150 bilhões, Lula preferiu atacar o direito de trabalhadores.

19. Hoje sabemos que a aprovação da reforma da Previdência pelo Congresso Nacional se deu em um processo viciado pelo pagamento de propina aos parlamentares através do esquema do mensalão, conforme demonstrado por amplo noticiário publicado e confirmado pelo relatório final da CPI dos Correios, apesar das poucas cassações e muitas absolvições dos envolvidos.

20. A legitimidade dessa reforma está completamente questionada. Por isso, vários sindicatos do país, junto com a Conlutas, iniciaram uma campanha pela revogação da reforma da Previdência. O Sintrajud/SP é um dos signatários do pedido de anulação da reforma encaminhado ao Ministério Público da União. Essa iniciativa também deve ser abraçada pela Fenajufe e pelos outros sindicatos do judiciário federal.

21. Assim como a reforma da Previdência, a lei das PPP´s também foi aprovada no Congresso Nacional em base à roubalheira e compra de votos do esquema do mensalão, o que nos possibilita uma ampla campanha de questionamento de sua validade. Trata-se de um amplo, geral e irrestrito projeto para acabar de entregar para o setor privado toda a infra-estrutura do país, além de setores como educação e saúde. 

22. Esta lei permitiria, um novo tipo de contratação entre o Estado e a iniciativa privada, concedendo a esta o direito de prestar todo tipo de serviço público, evidenciando o caráter privatizante da proposta. Mas as PPPs vão mais longe. O Estado arcaria com todos os riscos do projeto, assegurando ao empresário do setor privado a remuneração do capital investido e da lucratividade, em qualquer circunstancia (ainda que isso significasse o Estado priorizar o pagamento a estes "parceiros" antes mesmo de despesas com merenda escolar, por exemplo). Além disso, seria o próprio Estado que asseguraria financiamento, através de Bancos Públicos ou dos Fundos de Pensão. Isto abre concretamente a possibilidade de privatização de estradas, metrôs, ferrovias, de usinas hidrelétricas, do saneamento, do fornecimento de água, das universidades, de hospitais, etc.
Romper com a CUT já e construir uma alternativa
23. A CUT, ao invés de organizar as lutas, apóia o governo contra os trabalhadores. Apoiou a reforma da Previdência. Apóia as reformas Sindical e Trabalhista e a Universitária, que privatiza a educação pública em prol do ensino pago. A CUT e a Força Sindical apoiaram o “aumento” vergonhoso do salário mínimo para R$ 350,00. Na última greve dos servidores federais, atuou para dividir a luta da categoria, através do ministro do Trabalho Luiz Marinho (ex-presidente da CUT), com uma política de acordos rebaixados e de aceitação de flexibilização de direitos, reajustes somente em 2006 e a reposição dos dias parados, além do desconto dos salários dos grevistas seguidos de ameaças de processos administrativos, etc, impondo assim uma derrota aos trabalhadores.

24. A CUT se nega hoje a defender a ruptura dos acordos com o FMI e o não pagamento da dívida externa, quando sabe que sem isso não é possível nenhuma mudança na política que está aí. Isso tudo acontece porque a CUT está atrelada ao governo Lula e, por isso, abandona a luta dos trabalhadores e suas bandeiras históricas. Não há como resgatar a CUT. É impossível mudar a CUT por dentro, dado o grau de burocratização em que se encontra a entidade. Alguém tem dúvida de que o bloco majoritário da direção da CUT ganharia qualquer plenária ou Congresso organizado conforme as atuais regras da Central e com o grau de burocratização que ela atingiu?

25. Nas greves do funcionalismo federal, a CUT “chapa branca” esteve dos dois lados nas mesas de negociação. Junto com os setores governistas, se empenharam em salvar o governo Lula e impuseram derrotas aos servidores, aceitando punições, a reposição dos dias parados e reajustes para 2006, condicionado a aprovação do congresso de “mensalões”!

26. E a CUT, além de estar ao lado do governo na condução de reformas neoliberais que atacam direitos históricos dos trabalhadores, agora pretende usar todas as suas forças em 2006 para reeleger Lula para o governo. Os mega-shows de primeiro de maio promovidos pela central foram apenas uma amostra do esforço que a central nessa empreitada.

27. Isso não é à toa. De 2003 para 2005 quase triplicou o dinheiro repassado pelo governo Lula para a CUT e a UNE. A CUT recebeu mais de R$ 31,5 milhões do governo Lula e a UNE embolsou mais de R$ 2 milhões, de acordo com levantamento feito no Siafi (Sistema Integrado de Administração Financeira). Mesmo antes de o PT assumir o governo, as verbas do governo recebidas pela Central já ultrapassavam o valor que a Central arrecadava através dos repasses de entidades filiadas.
28. Defender a desfiliação da CUT é o mesmo que defender que a Fenajufe e os sindicatos preservem sua independência frente a governos e patrões. A Fenajufe e os sindicatos que representam o judiciário federal nos estados não podem mais respaldar (inclusive financeiramente) uma central que está junto com o governo atacando os trabalhadores. É preciso desfiliar os sindicatos e a federação da CUT, rompendo com esta central “chapa branca” governista. Não alcançaremos nenhuma vitória enquanto estivermos atrelados a esse braço direto do governo e dos patrões no movimento sindical e um entrave na condução da luta dos trabalhadores contra seus exploradores.

29. Quando fundamos a CUT em 1983, também fomos acusados de divisionistas, pois se rompeu o movimento sindical naquele momento, já que as Confederações e a CGT se negavam a participar da CUT. A história mostrou que a acusação de divisionismo servia, na verdade, para defender a velha pelegada, que era um obstáculo à unidade e à luta dos trabalhadores.

30. A CUT hoje, cumpre o mesmo papel dos antigos pelegos e precisa ser substituída por uma nova direção. Por este motivo, vários sindicatos de todo o país, militantes das oposições e ativistas de base deram início à organização da Conlutas, Coordenação Nacional de Lutas, que tem como perspectiva a luta contra o governo e o Congresso, o apoio às mobilizações salariais e a defesa intransigente dos direitos e interesses dos trabalhadores.

31. Não queremos construir uma nova CUT. É preciso avançar para além da experiência representada por esta Central, buscando superar as suas limitações e evitar a repetição de erros. Esta alternativa deve ser sim, um abrigo para os sindicatos e oposições sindicais que estiverem de acordo com a sua plataforma programática, mas precisa ser muito mais do que isso. No Brasil, mais da metade da classe trabalhadora está fora dos sindicatos. São os milhões de desempregados, os que trabalham na informalidade, terceirizados, precarizados de todo tipo. É preciso trazê-los para a luta, de forma organizada, junto aos trabalhadores que estão no mercado formal. Há inúmeros movimentos e organizações sociais em nosso país que lutam por Reforma Agrária, por Moradia, por Saúde, Educação, Contra a Discriminação Racial, Sexista e Homofóbica, etc. São movimentos e organizações que agrupam trabalhadores e trabalhadoras, empregados e desempregados, jovens, estudantes, que lutam perseguindo os mesmo objetivos que os nossos. Esses devem encontrar nesta alternativa um espaço de unidade e solidariedade, pois a nossa luta, em última instância, é a mesma luta. 

32. Além da ruptura com a CUT, é preciso defender a construção de uma alternativa de lutas para a classe trabalhadora, que no momento, se materializa através da Conlutas. Isso porque a luta somente através dos sindicatos e federações é incompleta e desconsidera a necessidade de unidade dos trabalhadores para lutar, por exemplo, contra as reformas neoliberais que atingem toda a classe. É preciso uma entidade que unifique os trabalhadores nacionalmente para as lutas mais gerais. Por isso, propomos que a Fenajufe e os sindicatos do judiciário federal discutam, junto com a desfiliação da CUT, a construção da Conlutas.

33. Diante da análise conjuntural feita, propomos que nossa Plenária aprove os seguintes eixos: Não às reformas Sindical e Trabalhista, Universitária e Fiscal! Cadeia para todos os envolvidos em corrupção e para os corruptores, com confisco de seus bens! Revogação imediata da reforma da Previdência! Revogação da Lei da PPP´s (nº 11.079/04) e das outra reformas que foram feitas com esquema do Mensalão. Em defesa do serviço público. Mais verbas públicas para saúde e educação! Aumento real de salário e reposição das perdas. Salário mínimo do Dieese! Contra o “acordo” da CUT e da Força Sindical sobre o salário mínimo e o IR; Pela reposição dos 57,66% das perdas do IR. Não pagamento das dívidas externa e interna! Pela redução da Jornada de trabalho sem redução dos salários. Reforma agrária já, sob o controle dos trabalhadores! Estatização do sistema financeiro, sob o controle dos trabalhadores! Desfiliar a federação da CUT e construir a Conlutas.
2) plano de lutas

Por uma campanha salarial unificada em defesa do serviço público e dos servidores
34. Pode-se afirmar que as campanhas salariais de 2004 e 2005 se repetiram. Ou seja, parte das direções que seguem sob a influência da CUT e do PT, conseguiram impor a fragmentação do movimento e investiram em acordos rebaixados  com o governo. Se em 2004 os reajustes salariais, via gratificações, titulações e recomposição de tabelas, significaram migalhas no bolso dos trabalhadores, o ano de 2005 reservou o patético 0,1%, que ninguém recebeu. No entanto, o ano de 2005 trouxe ainda uma outra novidade na campanha salarial: a luta condicionada à disputa pelo orçamento 2006, que produziu uma inédita resignação do movimento em aceitar acordos com incidência apenas para o ano seguinte. Como em outros anos, o governo saiu vitorioso e agradecido às direções governistas que impediram a unificação do funcionalismo em uma forte greve. O mais grave é que, em 2005, essa divisão se deu em meio à maior crise política do governo Lula, e, conseqüentemente, do PT e da CUT. Embora não tenha se produzido uma rebelião, tais direções enfrentam hoje um profundo desgaste em suas bases.

35. No último período, várias dessas direções conseguiram se superar, assumindo uma política vergonhosamente governista. Em plena crise do governo Lula, provocaram a divisão da CNESF – Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais, fragmentando as greves e fechando uma série de acordos rebaixados, na maioria das vezes sem consulta às bases.

36. Como alertamos no começo da campanha salarial de 2005, a falta de unidade e ausência de uma pauta única do funcionalismo, que levou a lutas isoladas, fez com que o governo saísse vitorioso das greves, consolidando a implantação de seu reajuste de 0,1%. Contribuiu para isso, não só a política das direções governistas - de parte das entidades dos SPFs - mas também a estratégia equivocada de setores da esquerda em nosso movimento, ao acreditar que poderiam arrancar do governo reivindicações específicas com greves apenas setoriais. Neste sentido, ao optarem pela ruptura da unidade e fortalecimento da luta no específico, ambos contribuíram, com um papel determinante, na derrota do funcionalismo. A realidade foi dura e, infelizmente, mostrou que estávamos certos, ou seja, a possibilidade de ganhos com esse governo dependia de mudanças no orçamento – no próprio ano, não no próximo - e, estas, para serem efetuadas, precisavam, necessariamente, de uma poderosa mobilização unificada e calçada em uma pauta unitária. Não foi o que aconteceu e o resultado é que o governo saiu vitorioso, impondo pequenos ajustes salariais para 2006 – ainda não pagos -apesar de toda crise que atravessou, e ainda atravessa.

37. Por outro lado, se avaliarmos que o segundo semestre do ano passado foi marcado do início ao fim por greves – primeiro a CONDSEF e FENASPS, depois ASSIBGE e, em seguida, ANDES, FASUBRA e SINASEFE – temos a confirmação de que era possível construir um movimento forte e unificado, no qual a possibilidade de derrotar o governo e alcançar vitórias para o funcionalismo era uma perspectiva bastante real. No entanto, nenhuma das greves conseguiu entusiasmar. Assim, as ações de rua (atos, passeatas, marchas, etc.) não atingiram amplitudes de massa, restringindo-se a grupos de 100, 200 ou 400 trabalhadores, dependendo da região e da atividade desenvolvida. Mesmo o acampamento e a marcha à Brasília (de 20 à 23/06) não contaram com mais de duas mil pessoas.

38. Como se explica uma situação como esta, em um momento em que o governo Lula estava mergulhado num verdadeiro mar de lama e a categoria “agraciada” com um reajuste de 0,1%? É claro que os servidores, que votaram maciçamente em Lula, passaram por um atordoamento muito grande frente a toda podridão que viveu, naquele momento e ainda vive hoje, o governo Lula. Este atordoamento produziu uma compreensão: o governo Lula é igual aos outros e tudo em que acreditavam foi por água abaixo. Todavia, ao não verem unidade nas direções e, ao mesmo tempo, perceberem que essa falta de unidade é fruto da ação do governo no movimento, são tomadas pelo ceticismo e, embora tenham disposição de luta, não se dispõem a tomar as ruas em protesto, porque desconfiam de suas direções. Nesse sentido, como explicar o chamado à participação dos trabalhadores em greve contra o governo em um ato, como o de Brasília em 16 de junho, notadamente em defesa de Lula e do PT?

39. Em meio a tudo isso, os acordos salariais com o funcionalismo seguem sem solução e o governo lava as mãos, atribuindo a responsabilidade, pelo não cumprimento dos mesmos, ao Congresso Nacional e à oposição burguesa que não haviam aprovado o orçamento de 2006 até o dia 17 de abril.

40. Entretanto, o simples cumprimento dos acordos firmados pelo governo com diversas categorias em 2005, que é possível após a aprovação do orçamento, não é suficiente. Esses mesmo acordos já eram insuficientes, pois de fato não houve reajuste linear nos salários do conjunto do funcionalismo. Além disso, este já é outro ano e as perdas se acumularam ainda mais. Por isso, é preciso construir uma campanha salarial neste ano, que não só faça cumprir os acordos de 2005, mas esteja calçada na reposição das perdas do governo Lula.

41. Defendemos o calendário e os eixos da Campanha Salarial-2006, aprovados na Plenária Nacional dos SPFs em 2 de abril. É preciso cumprir os objetivos e apostar tudo na campanha unificada e reconstituir as Coordenações Estaduais de SPFs, que terão o importante papel de unificar todos os setores e garantir as ações de luta do funcionalismo federal, passando por cima da direções governistas e dos setores vacilantes.

A luta pelo PCS e por um Plano de Carreira
42. Como foi dito, nos últimos anos, o funcionalismo público federal vem sofrendo um crescente arrocho salarial. Desde 1995, passando pelos governos de FHC e de Lula, são 10 anos de acúmulo de perdas. No judiciário, tais perdas foram amenizadas pelas vitórias específicas na conquista do Plano de Cargos e Salários e sua revisão.

43. O primeiro PCS foi implantado em janeiro de 1997. Cinco anos depois, em 2002, a categoria novamente se mobilizou numa histórica greve nacional de 47 dias que abalou o Judiciário e conquistou a revisão do plano de cargos, corrigindo distorções que foram criadas com o primeiro projeto e valorizando os vencimentos básicos em relação às funções comissionadas. Parcelas salariais que antes eram variáveis – como a APJ (adicional do Poder Judiciário) – foram incorporadas aos salários, favorecendo uma remuneração fixa mais digna. Além disso, uma das maiores conquistas do funcionalismo público na era FHC, a revisão do plano garantiu isonomia entre servidores aposentados e ativos.
44. Agora, a categoria luta novamente para aprovar nova revisão no PCS, que tramita atualmente na Câmara. Esta luta ocorre desde o ano passado e certamente o PCS-3 só se concretizará se houver intensa mobilização da categoria nacionalmente. O governo já aprovou o orçamento e afirma que não há verbas para garantir o projeto que revisa o PCS. Portanto, sem greve não haverá PCS-3! Além disso, é preciso impedir que tal argumento de insuficiência orçamentária sirva para o governo parcelar o PCS em muitas e suaves prestações, o que diluiria os ganhos da categoria através da inflação do próximo período.
45. Entretanto, mesmo que seja aprovado o PCS-3, e será uma vitória da categoria caso seja, ainda é preciso debater a necessidade de uma luta por um Plano de Carreira do Judiciário Federal. Esta é uma tarefa da maior importância para viabilizar condições dignas de trabalho para a categoria. Um plano de carreira garantiria aos servidores saber, de imediato, logo que é empossado como será sua vida profissional e possibilidade de ascensão a longo prazo, cerca de 10, 15 anos.
46. Os PCSs foram importantíssimos para corrigir distorções salariais, mas a categoria precisa de maior estabilidade e segurança para progredir profissionalmente e não ficar submetida a desvios de função e ao constante ataque do assédio moral. Num plano de carreira, os critérios para o crescimento profissional são mais objetivos, menos sujeitos a pressões individuais e critérios políticos. Uma das propostas do projeto que foi construído em São Paulo no ano passado, por exemplo, é que a designação das funções comissionadas obedeça a critérios objetivos como o tempo de serviço, sendo parte da carreira judiciária.
47. Por isso, propomos que, além da necessária luta que estamos travando hoje pela aprovação imediata do projeto de revisão do PCS, é de fundamental importância fazer o debate sobre Plano de Carreira com o conjunto dos servidores nacionalmente. Esta deve ser uma das principais tarefas da Fenajufe no próximo período.
